
MUNICÍPIO DE RIFAINA
CNPJ 45.318.995/0001-71

PM Rifaina-SP

Folhas Rubrica

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO

PROCESSO №, 325/2026

DISPENSA ELETRONICA №º. 113/2026

OBS.: O CONTRATO, NO CASO DO PRESENTE PROCEDIMENTO, PODERÁ SER SUBSTITUÍDO PELA NOTADE

EMPENHO DE DESPESA, AUTORIZAÇÃO DE COMPRA OU ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇO NA FORMA DO

ARTIGO 95, "CAPUT", DA LEI 14.133/21.

CONTRATO №. 148 QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE RIFAINA E G&K

CONSTRUTORA LTDA, DE CONFORMIDADE COM AS CLÁUSULAS A SEGUIR

EXPOSTAS:

CLÁUSULA I- DAS PARTES E FUNDAMENTOS:

1.1-DO CONTRATANTE E CONTRATADO

1.1.1-O MUNICÍPIO DE RIFAINA/SP, pessoa jurídica de direito público, com sede nesta cidade, situada à Rua Barão

de Rifaina, 251, Centro, CEP 14.490-000, inscrito no CNPJ sob o nº. 45.318.995/0001-71, neste ato representado por

seu Prefeito, Wilson Alves da Silva Junior, brasileiro, casado, portador do RG nº 32.656.447-2, e do CPF n

887.004.096-68, residente e dorniciliado nesta cidade, na Antonio Tomas de Aquino, 198, Centro, СЕР: 14.490-000,

doravante denominada CONTRATANTE e de outro lado a G&K CONSTRUTORA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n

51044678000107, com sede na cidade de FRANCA-SP à RUA JOSÉ GIANESELLA - CITY PETROPOLIS CEP: 14409570,

doravante denominada CONTRATADA, representado neste ato por seu sócio administrador, resolvem celebrar

presente contrato, consoante especificado no Documento de Formalização de Demanda e Termo de Referência,

dispensando-se a licitação, conforrne previsão contida no artigo 72 e no inciso II do artigo 75, da Lei nº 14.133/2021

e nas disposições contidas do Decreto.Municipal n° 1.441 de 10 de janeiro de 2024.

이

1.2-DOS FUNDAMENTOS:

1.2.1- A presente contratação decorre do Frocesso Administrativo nº.325/2026, Dispensa nº.113/2026, de acordo

com a Lei nº. 14.133/2021, com destaque para o artigo 72 e para o inciso II do artigo 75 do respectivo diploma legal

e se regerá por suas cláusulas, pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da

teoria geral dos contratos e disposições de direito privado.

CLÁUSULA II- DO OBJETO:
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2.1

MUNICIPIO DE RIFAINA
CNPJ 45.318.995/0001-71

- Constitui objeto do presente contrato a Contratação de empresa especializada na REFERENTE A CONTRATAÇÃO DE

EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAS, MÃO DE OBRA E EXECUÇÃO DE REFORMA DA PRAÇA NAIR BARALDI, conforme

especificado no Documento de Formalização de Demanda e Termo de Referência, parte integrante e indissociável do presente

contrato.

2.2 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

3.2-DO VALOR E DO PAGAMENTO, REAJUSTE E PRAZO:

3.2.1 O valor do presente contrato é de R$ 78.000,00 (Setenta e oito mil reais) já incluídos os tributos, os encargos, seguros e

demais ônus que porventura possam recair sobre o Município. O prazo inicial de contratação é de 150 (Cento e cinquenta) dias,

podendo ser prorrogado na forma do disposto no art. 107 da Lei Federal n° 14.133/2021.

A CONTRATADA observará o prazo de 90 (noventa) dias contados da data do recebimento da"ORDEM DE SERVIÇOS" para a

execução da obra.

3.2.2-O pagamento será realizado dentro de 10(dez) dias, após a efetiva execução dos serviços, mediante a apresentação de

Nota Fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.

3.2.3- No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto,

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

3.2.4. A inadimplência da Contratada em relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e comerciais ou indenizações não

transfere à Contratante  a  responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo

121, parágrafo único, da Lei Federal nº. 14.133/2021.

3.2.5 DO REAJUSTE (art. 92, V)

3.2.5.6 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento

estimado.

3.2.5.7 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados,

mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPC-FIPE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a

ocorrência da anualidade.

3.2.5.8 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do

último reajuste.

3.2.5.9 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância

calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s)

definitivo(s).

3.2.5.10 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
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3.2.5.11 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m)

mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

3.2.5.12 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do

preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

CLÁUSULA IV - DA GARANTIA CONTRATUAL

4.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA V- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

a) Supervisionar a execução da prestação do objeto, promovendo o acompanhamento e a fiscalização sob os aspectos

quantitativos e qualitativos.

b) Notificar, por escrito e verbalmente, a CONTRATADA sobre a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de prestação do

objeto, fixando prazo para a sua correção.

c) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações dentro das normas e condições

contratuais.

d) Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para o cumprimento do objeto;

e) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa na

proposta.

f) Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações necessárias à execução do objeto;

g) Não permitir que o pessoal da CONTRATADA execute tarefas em desacordo com as condições preestabelecidas.

h) Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos serviços a serem prestados.

i) Exigir o imediato afastamento de qualquer funcionário

sua

ou preposto da CONTRATADA que não mereça sua confiança, que

embarace a fiscalização ou que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício de suas funções.

j) Efetuar o pagamento devido pela perfeita prestação dos serviços, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do

contrato

k) Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou ações previstas neste Termo:

1) Fazer deduzir diretamente da fonte nuitas e demais penalidades previstas neste instrumento;

m) Atuar com poder de império suspendendo a execução do contrato sem ônus para a administração a qualquer tempo,

resguardando a CONTRATADA de seus direitos adquiridos;

n) Rejeitar os serviços em desconformidade com o presente instrumento.

o) A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados

à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus

empregados, prepostos ou subordinados

CLÁUSULA VI - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

a) Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto deste Contrato, utilizando-se de empregados treinados, sem antecedentes

criminais por improbidade ou prevaricação e de bom nível moral na prestação dos serviços em conformidade com o objeto.
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b) Prestar esclarecimento à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, bem como relatar toda e

qualquer irregularidade observada em função da execução do objeto, bem assim tomar providências.

c) Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por

parte da CONTRATANTE.

d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais

empregados.

e) Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e a prevenção de acidentes.

f) Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do objeto - cumprindo os prazos previstos neste instrumento,

sem interrupção, seja por motivo de férias, descarso semanal, licença, falta ao trabalho, demissão e outras análogas obedecidas

às disposições da legislação trabalhista vigente.

g) Manter, durante toda a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, podendo

a qualquer tempo o gestor do contrato diligenciar a apresentação de qualquer documento previsto no edital;

h) Assumir a responsabilidade por todos os' encargoš previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato,

sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções;

i) Realizar a prestação dos serviços em conformidade e no prazo estabelecido neste instrumento.

j) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade  a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual

pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor

correspondente aos danos sofridos.

CLÁUSULA VII - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

7.1- Os recursos necessários ao objeto do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

02-Prefeitura Municipal 02-Prefeitura Municipal

Campo Ficha 45S Ficha 180

Fonte de recursos

Emenda impositiva- Vereador

Guilherme José Nalin Gomes (RS

60.444,44)

Recursos próprios

(complementação)

Órgão

Unidade

Funcional

programática

Elemento de despesa 4.4.90.51.00- Obras e Instalações

09-Sccretaria Municipal de
Esporte e Lazer

27.812.0029.1007.0000-

Construir, Ampliar ou Reformar

09-Secretaria Municipal de

Esporte e Lazer

27.812.0029.1007.0000-

Construir, Ampliar ou Reformar

4.4.90.51.00-Obras e Instalações

CLÁUSULA VIII - DO ACOMPANHAMENTO, EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

8.1 - A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da Secretaria Municipal demandante, conforme

especificado no Documento de Formalização de Demanda e Termo de Referênica, ao qual competirá dirimir as dúvidas que

surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração;
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8.2 - Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter preposto aceito pela CONTRATANTE,

para representá-la administrativamente sempre que for necessário;

8.3-A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através de correspondência oficial e anotações;

8.4-O relatório de entrega dos serviços será destinado ao registro de fatos e comunicações pertinentes aos mesmos;

8.5 - Todos os atos e instituições emanados ou emitidos pela fiscalização serão considerados como se fossem praticados pelo

Contratante.

CLÁUSULA IX - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES

9.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços

públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução tota! do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para,o certame;

e) não manter a proposta, saivo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do

prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do cbjeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa

eletrônica ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

1) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

9.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

9.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição

de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);

9.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, fegdo subitem acima

deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);

9.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, ke I do
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subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas b, c, d, e, fe g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art.

156, §5º, da Lei)

9.2.4. Multa:

A) moratória de 1% (.por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato

B) compensatória de 30% (por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

9.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do

dano causado à Contratante (art. 156, §9)

9.4-Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).

9.5- Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

sua intimação (art. 157)

9.6 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo

Contratante ao Contratado, alěm, da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada

judicialmente (art. 156, §8).

9.7- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo

de 15 dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

9.8- A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao

Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de deciaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

9.9 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de

controle.

9.9.1- A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e,

nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de

fato ou de direito, com o Contratado, observados, ern todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de

análise jurídica prévia (art. 160)

CLÁUSULA X - DOS MOTIVOS DE RESCISÃO:
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10.1 - São motivos de rescisão do contrato, independente de procedimento judicial, aqueles inscritos no artigo 137

da Lei n. 14.133/2021.

CLÁUSULA XI - DISPOSIÇÕES FINAIS:

11.1-O presente contrato e todas as suas alterações e/ou aditamentos deverão ser divulgados no sítio eletrônico

oficial da Prefeitura e mantidos à disposição do público, na forma do art. 91 da Lei n. 14.133/2021.

CLÁUSULA XII  - DO FORO:

12.1 - As partes elegem o Foro da Comarca de Pedregulho, para dirimirem eventuais dúvidas oriundas deste

instrumento.

E, por estarem justos e contratados, os representantes das partes assinam o presente instrumento, na presença das

testemunhas abaixo, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito.

Testemunhas:

Rifaina, 20 de outubro de 2026

Municode Rifaina

WilsorAlves da Silva Junior

Prefeito

GEK CONSTRUTORA

LTDA:51044678000107

Assiado de forma digital por GEК

CONSTRUTORA

LTDA:51044678000107
Dados: 2026.10.20 14:19:34-03'00

G&K CONSTRUTORA LTDA

GUILHERME CAMPOS DE FREITAS

Sócio Proprietário

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO
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